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RECURSODE OFICIO. CONHECIMENTO. SUMULA CARF N° 103.

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada
vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia.

(Sumula CARF n° 103)

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. PROCESSO JUDICIAL. INEXISTENCIA DE
CONCOMITANCIA.

A impetracdo de acdo de seguranca coletiva por substituto processual, que atua
em nome proprio em defesa de direito alheio, ndo configura hipétese de
rendncia as instancias administrativas.

AGROINDUSTRIA. PRODUTO RURAL. ENTREGA A COOPERATIVA.
ATO COOPERATIVO. EXPORTACAO. IMUNIDADE.

A entrega da producdo rural dos associados a cooperativa para fins de
consecucao dos objetivos sociais configura ato cooperativo. O ato cooperativo
nédo implica operagdo de mercado, nem contrato de compra e venda de produto
ou mercadoria. N&o incide a contribuicdo previdenciaria sobre a receita da
empresa agroindustrial cooperada que entrega sua producdo a cooperativa para
que providencie diretamente a exportacao.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL DO PRODUTOR RURAL
PESSOA FISICA. FATOS GERADORES SOB A EGIDE DA LEI N° 10.256,
DE 2001. RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE PELO
RECOLHIMENTO.

Para fatos geradores sob a égide da Lei n° 10.256, de 2001, sdo devidas as
contribui¢des previdenciarias do empregador rural pessoa fisica e do segurado
especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercializagéo da sua
producdo. Foi atribuida a empresa adquirente expressamente a
responsabilidade pelo recolhimento das contribui¢bes, na condi¢cdo de sub-
rogada pelas obrigacfes do produtor rural, segundo o art. 30, incisos Il e 1V,
da Lei n°®8.212, de 1991.
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 Período de apuração: 01/01/2011 a 30/06/2013
 RECURSO DE OFÍCIO. CONHECIMENTO. SÚMULA CARF Nº 103.
 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
 (Súmula CARF nº 103)
 MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROCESSO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE CONCOMITÂNCIA. 
 A impetração de ação de segurança coletiva por substituto processual, que atua em nome próprio em defesa de direito alheio, não configura hipótese de renúncia às instâncias administrativas.
 AGROINDÚSTRIA. PRODUTO RURAL. ENTREGA A COOPERATIVA. ATO COOPERATIVO. EXPORTAÇÃO. IMUNIDADE.
 A entrega da produção rural dos associados à cooperativa para fins de consecução dos objetivos sociais configura ato cooperativo. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria. Não incide a contribuição previdenciária sobre a receita da empresa agroindustrial cooperada que entrega sua produção à cooperativa para que providencie diretamente a exportação.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. FATOS GERADORES SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 10.256, DE 2001. RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE PELO RECOLHIMENTO. 
 Para fatos geradores sob a égide da Lei nº 10.256, de 2001, são devidas as contribuições previdenciárias do empregador rural pessoa física e do segurado especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção. Foi atribuída à empresa adquirente expressamente a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições, na condição de sub-rogada pelas obrigações do produtor rural, segundo o art. 30, incisos III e IV, da Lei nº 8.212, de 1991.
 COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL (SENAR). RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. ADQUIRENTE.
 É devida a contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial para o Senar, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, possuindo a mesma base de cálculo da contribuição previdenciária. À empresa adquirente foi atribuída a responsabilidade pelo recolhimento da contribuição, na condição de sub-rogada pelas obrigações do produtor rural, segundo o art. 6º da Lei nº 9.528, de 1997, c/c § 5º do art. 11 do Decreto nº 566, de 1992.
 AGROINDÚSTRIA. RECEITA BRUTA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI). FALTA DE PREVISÃO EM LEI.
 Para efeitos da Lei nº 8.212, de 1991, a contribuição devida pela agroindústria incide sobre o valor total da receita bruta proveniente da comercialização da produção, não havendo previsão para a exclusão do IPI da respectiva base de cálculo.
 LEI TRIBUTÁRIA. COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. AGROINDÚSTRIA. FATOS GERADORES SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 10.256, DE 2001. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é incompetente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade da lei tributária que disciplina a contribuição sobre a receita bruta da comercialização da produção rural da agroindústria e/ou do empregador rural pessoa física para fatos geradores a partir da Lei nº 10.256, de 2001.
 (Súmula CARF nº 2)
 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. SÚMULA CARF Nº 28.
 Este Conselho Administrativo é incompetente para se pronunciar sobre controvérsias referentes à representação fiscal para fins penais elaborada pela fiscalização.
 (Súmula CARF nº 28)
 DILIGÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
 A diligência não é via que se destine a produzir provas de responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso de ofício. Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir do levantamento RB - Receita Bruta Mercado Externo, exclusivamente em relação ao AI nº 51.073.142-2, a receita bruta decorrente das operações ao exterior através da Cooperativa Regional dos Produtores de Açúcar e Álcool de Alagoas (CRPAAA). Votaram pelas conclusões os conselheiros Rayd Santana Ferreira e Andréa Viana Arrais Egypto.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Raimundo Cássio Gonçalves Lima (suplente convocado). Ausentes as conselheiras Marialva de Castro Calabrich Schlucking e Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
  Cuida-se de recurso voluntário e de recurso de ofício interpostos em face da decisão da 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (DRJ/FNS), por meio do Acórdão nº 07-37.933, de 28/01/2016, cujo dispositivo considerou procedente em parte a impugnação apresentada, mantendo parcialmente o crédito tributário (fls. 592/616):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2011 a 30/06/2013
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. GFIP. DÉBITO CONFESSADO.
É incabível a formalização, por meio de lançamento, de crédito tributário já confessado, visto que tal procedimento não é condizente com a disciplina normativa vertida pela legislação de regência cuja observância é, aliás, obrigatória, dada a natureza vinculada da atividade administrativa do lançamento.
MULTA ISOLADA DE 150%. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE DE DECLARAÇÃO.
A decisão da autoridade competente declarando a ocorrência de compensação indevida e não homologando a mesma, na forma estabelecida nos atos normativos da Receita Federal do Brasil, é pressuposto essencial para o lançamento legítimo da multa isolada de 150% prevista no §10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991.
PRODUÇÃO RURAL VENDIDA NO MERCADO INTERNO COM DESTINO À EXPORTAÇÃO. AÇÃO JUDICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. CONCOMITÂNCIA. RENÚNCIA À DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA.
As receitas advindas de comercialização realizada no mercado interno, mesmo que de produtos que se destinem à exportação, não estão amparadas pela imunidade contida no inciso I do § 2º do artigo 149 da CF. A imunidade alcança apenas as receitas decorrentes de exportação. 
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUB-ROGAÇÃO DA EMPRESA ADQUIRENTE. PRESUNÇÃO LEGAL.
A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas obrigações da pessoa física produtora rural pelo recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta da comercialização de sua produção, nos termos e nas condições estabelecidas pela legislação previdenciária.
O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. COMPETÊNCIA.
Não compete à Delegacia da Receita Federal de Julgamento apreciar a regularidade e o cabimento de representação para fins penais formalizada ao final do procedimento de fiscalização.
Impugnação Procedente em Parte
Extrai-se do Relatório Fiscal que o processo administrativo, na origem, é composto de 3 (três) AUTOS DE INFRAÇÃO (AI), relativos à exigência de contribuições previdenciárias, devidas a terceiros e aplicação de penalidade, nos seguintes termos (fls. 02/30 e 31/43).
(i) AI nº 51.073.141-4: multa isolada de 150% devido à compensação indevida, quando se comprova falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, nas competências 03/2013, 04/2013 e 06/2013 (fls. 03/06);
(ii) AI nº 51.073.142-2: glosa de compensação e contribuições previdenciárias incidentes sobre receita bruta proveniente da comercialização da produção rural no mercado interno e externo, inclusive sub-rogação na aquisição de pessoa física, nas competências 01/2011 a 12/2011, 03/2013, 04/2013 e 06/2013 (fls. 07/18); e
(iii) AI nº 51.073.143-0: contribuição devida ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, inclusive sub-rogação na aquisição de pessoa física, nas competências 01/2011 a 12/2011 (fls. 19/28).
Segundo a fiscalização, a empresa autuada exerce a atividade principal de industrialização e comercialização da cana-de-açúcar e seus derivados, bem como a exploração e a produção agrícola, notadamente de cana-de-açúcar, motivo pelo qual se enquadra como agroindústria para fins de recolhimento da contribuição previdenciária, nos termos do art. 22-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
O sujeito passivo foi cientificado da autuação em 20/03/2015 e, no prazo legal, impugnou a exigência fiscal (fls. 380, 384/392, 447/475 e 525/536).
Por sua vez, o acórdão de primeira instância decidiu pela improcedência parcial do lançamento fiscal, excluindo da exigência a glosa de compensação e a respectiva multa isolada de 150%.
A autoridade competente de primeira instância interpôs o recurso de ofício, em razão de o valor exonerado ultrapassar o limite de alçada de que trata a Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008.
Intimada em 16/02/2016 da decisão do colegiado de primeira instância, data em que efetuou consulta no endereço eletrônico atribuído pela administração tributária, a recorrente apresentou recurso voluntário no dia 17/03/2016, no qual aduz os seguintes argumentos de fato e de direito contra a pretensão fiscal e decisão de piso, assim resumidos (fls. 629/642 e 646/658):
(i) a decisão de piso considerou haver concomitância entre mandado de segurança coletivo e a impugnação apresentada, relativamente à incidência da contribuição previdenciária sobre a comercialização da produção agroindustrial no mercado externo, porém a impetração coletiva não representa renúncia ao direito individual de defesa na esfera administrativa fiscal;
(ii) há imunidade da contribuição previdenciária sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção rural no mercado externo;
(iii) são inexigíveis as contribuições previdenciárias sobre a comercialização do produtor rural pessoa física, mesmo após o advento da Lei nº 10.256, de 9 de julho de 2001;
(iv) a contribuição do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei nº 10.256, de 2001, permanece inconstitucional, porque a substituição da base de cálculo sobre folha de pagamento pela receita bruta somente restou autorizada a partir da Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003; 
(v) parte da diferença da receita bruta de comercialização da produção no mercado interno apurada pela fiscalização a partir do confronto entre contabilidade e declarações fiscais é explicada pela inclusão indevida do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), cabendo a conversão do julgamento em diligência para o agente fiscal proceder à reanálise da base de cálculo;
(vi) não há como exigir da recorrente a retenção e o recolhimento da contribuição ao Senar na aquisição da produção do produtor rural pessoa física, tendo em conta a ausência de previsão desta obrigação em lei, condição da existência e validade da substituição tributária;
(vii) além disso, a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física, mesmo após a edição da Lei nº 10.256, de 2001, conduz à invalidade da contribuição ao Senar; e
(viii) não há provas do cometimento de ilícito penal tributário pela empresa recorrente que justifique a comunicação fiscal da prática do crime de sonegação das contribuições previdenciárias ao Ministério Público Federal, por meio de Representação Fiscal para Fins Penais. 
É o relatório.
 Conselheiro Cleberson Alex Friess, Relator
Recurso de Ofício
Juízo de admissibilidade
Formalizado na própria decisão, o recurso de ofício foi interposto pela autoridade de primeira instância em harmonia com as normas aplicáveis à matéria, dado que a decisão recorrida exonerou o sujeito passivo do pagamento de crédito tributário em valor superior ao limite estabelecido pela Portaria MF nº 3, de 2008. 
Entretanto, a Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 10/02/2017, estabeleceu novo limite para interposição de recurso de ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento. 
Segundo o novel ato administrativo, o recurso de ofício deverá ocorrer sempre que a decisão de primeira instância exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 2,5 milhões.
A respeito da aplicação do limite de alçada no tempo, por tratar-se de norma processual, consolidou-se o entendimento no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) da sua aplicação imediata aos processos em curso, em detrimento ao regramento vigente à época da interposição do recurso de ofício. Tal posição consta do enunciado da Súmula nº 103:
Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Compulsando os autos, verifico que a decisão de piso exonerou integralmente o crédito tributário que integra o AI nº 51.073.141-4, no valor total de R$ 1.154.796,87, referente à multa isolada de 150% (fls. 03 e 615/616). 
Adicionalmente, excluiu o levantamento GL � Glosa de Compensação Indevida do AI nº 51.073.142-2, no montante principal de R$ 769.864,58 e penalidade de R$ 153.972,92, totalizando R$ 923.837,50 (fls. 14/15 e 615/616).
Sendo assim, o valor desonerado pela decisão de piso é equivalente a R$ 2.078.634,37, inferior ao patamar mínimo de R$ 2,5 milhões estipulado para interposição do recurso de ofício.
Logo, não conheço do recurso de ofício, por falta de previsão legal, tendo em conta o limite de alçada estabelecido na Portaria MF nº 63, de 2017.
Recurso Voluntário
(i) Juízo de admissibilidade
Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
(ii) Concomitância de ação judicial
Inicialmente, reclama a empresa recorrente que o acórdão de primeira instância incorreu em equívoco ao considerar a renúncia à instância administrativa em razão da impetração do Mandado de Segurança Coletivo nº 2005.80.00.005728-1 pelo Sindicato da Indústria do Açúcar e Álcool de Alagoas, anteriormente ao início do procedimento fiscal, na qualidade de substituto processual do sujeito passivo. 
A finalidade da ação judicial foi assegurar às empresas filiadas o direito de não recolher a contribuição previdenciária prevista no art. 22-A, da Lei n° 8.212, de 1991, sobre as receitas decorrentes de comercialização com empresas constituídas e em funcionamento no País, relativamente a produtos destinados à exportação.
Pois bem. A concomitância entre processo administrativo fiscal e processo judicial com o mesmo objeto, que importa em renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto, é matéria de fundo do verbete nº 1 deste Tribunal Administrativo:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Independentemente da avaliação acerca da delimitação das questões em discussão no âmbito do processo judicial em referência, a impetração de ação de segurança coletiva por entidade, a qual o sujeito passivo está vinculado, não configura hipótese em que se deva declarar a renúncia à esfera administrativa. 
Com efeito, a subtração do direito ao grau de jurisdição administrativa, que obsta o curso regular do contencioso administrativo fiscal pela existência de apreciação judicial, pressupõe o julgamento de demandas idênticas, que fica caracterizado quando verificada a identidade de objetos dos processos administrativo e judicial a partir das mesmas partes, causa de pedir e pedido. 
Contudo, não há correspondência entre as partes nos dois processos, sendo indiferente a ordem delas nos polos das demandas, visto que a recorrente não figura como autora no mandado de segurança coletivo, atuando o sindicato na condição de substituto processual, em que pleiteia, com base na legitimidade extraordinária, a tutela de direito alheio em nome próprio.
Além do mais, a coisa julgada em ação coletiva não poderá prejudicar os substituídos, até mesmo porque a legitimação extraordinária decorre de lei, e não da vontade destes.
Dessa feita, o ajuizamento de ação de segurança coletiva não implica renúncia do direito de reclamar individualmente a mesma prestação jurisdicional por intermédio de contestação do lançamento fiscal no âmbito administrativo, ressalvadas, evidentemente, as limitações de cunho legal e regimental para o enfrentamento de determinadas matérias de defesa, quando inoponíveis no contencioso fiscal.
Devido à concomitância entre processo judicial e processo administrativo, a decisão de piso deixou de apreciar a incidência da contribuição previdenciária sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção rural da recorrente no mercado externo.
Por tal motivo, em respeito ao duplo grau de jurisdição, caberia o retorno dos autos à instância de origem para prolação de nova decisão, com vistas à apreciação da matéria impugnada.
Todavia, mediante a aplicação subsidiária do § 3º do art. 1.013 do Código de Processo Civil, veiculado pela Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, combinado com o § 3º do art. 59 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, estando o processo em condições de imediato julgamento, o Tribunal Administrativo poderá deliberar desde logo o mérito, quando puder decidir a favor do sujeito passivo.
(iii) Comercialização da Produção no Mercado Externo
Com base nos arquivos digitais da contabilidade, a fiscalização apurou a falta de recolhimento sobre os valores das receitas brutas auferidas pela empresa decorrentes de venda da produção ao exterior através da Cooperativa Regional dos Produtores de Açúcar e Álcool de Alagoas (CRPAAA). As contribuições compõe o levantamento RB � Receita Bruta Mercado Externo - FPAS 744 (fls. 35/37 e 303/304). 
A recorrente alega a imunidade das contribuições sociais, tendo em vista a necessidade de realização de interpretação teleológica e sistemática da expressão "receitas decorrentes de exportação� a que alude o inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição da República de 1988:
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
(...)
§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo:
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;  
(...)
Pois bem. A autoridade fiscal não aprofunda os motivos do lançamento, porém acredita-se que decorre do entendimento que não incidem as contribuições exclusivamente quando a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior (art. 170, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009).
Acontece que o art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que trata do regime jurídico das sociedades cooperativas, entre outros assuntos, prevê a figura do ato cooperativo para fins de consecução dos seus objetivos sociais, caracterizado quando da transferência de produtos ou mercadorias entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si. 
Segundo o parágrafo único do mesmo artigo, o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
Dessa forma, a entrega de produção agroindustrial da recorrente destinada ao mercado exterior através de cooperativa, por razões de ordem comercial, configura um ato cooperativo. Nessa hipótese não há que se falar em receita bruta da comercialização, vez que inexiste propriamente comercialização da produção entre cooperado e cooperativa. A comercialização se dará futuramente pela cooperativa, que a faz em nome dos cooperados.
Assinalo que, no presente caso, a empresa recorrente utilizou nas operações de saída de mercadoria para a cooperativa de produtores, segundo os registros contábeis, o Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP) 5.949, o qual não se refere à venda da produção (fls. 66/302).
Não há nos autos elementos para desconsiderar a operação de exportação como um ato cooperado, nem afirmar que a produção de açúcar, álcool e outros derivados da cana-de-açúcar não foi destinada à exportação, ou mesmo desconfiar que a venda dos produtos não foi efetuada diretamente pela cooperativa ao adquirente no exterior, sem a intermediação de �trading company�.
Uma eventual determinação de realização de diligência com o propósito de averiguar a existência de tais aspectos implicaria ir para além dos motivos do lançamento tributário contestado, com invasão das atribuições próprias da autoridade fiscalizadora, enveredando para um caminho de decidir com base em fundamentos distintos do auto de infração.
A titulo de esclarecimento, na hipótese de operações de exportação por intermédio de �trading companies�, ou mesmo a venda de produtos para a cooperativa, que não configura ato cooperativo, devem ser consideradas receitas provenientes do comércio interno, independentemente da destinação dada ao produto, não sendo equivalente a uma exportação direta e, portanto, escapam à imunidade de que trata o inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição da República de 1988.
Finalmente, não é demais lembrar que a imunidade não se aplica à contribuição devida ao Senar, por se tratar de contribuição de interesse das categorias profissionais ou econômicas, não mencionada expressamente no § 2º do art. 149 da Carta da República de 1988.
À vista do exposto, cabe excluir do levantamento RB � Receita Bruta Mercado Externo, exclusivamente em relação ao AI nº 51.073.142-2, a receita bruta decorrente das operações ao exterior através da Cooperativa Regional dos Produtores de Açúcar e Álcool de Alagoas (CRPAAA), segundo valores apurados pela fiscalização.
(iv) Diferenças: contabilizado x declarado em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP)
Durante o procedimento fiscal, a autoridade responsável identificou a existência de diferenças entre o valor registrado na escrituração contábil e o declarado na GFIP da pessoa jurídica agroindustrial, relativas à receita bruta de comercialização da produção no mercado interno, discriminadas no levantamento DF � Difer. RB Comerc. Interno x GFIP � FPAS 744 (fls. 37/38 e 305/312).
Nessa parte do recurso voluntário alega a recorrente a necessidade de providências de ajuste na base de cálculo determinada pela fiscalização, tendo em conta a inclusão do IPI incidente sobre a produção, o qual, embora contabilizado e informado à RFB através da escrituração digital, fora corretamente deduzido pela recorrente da base de cálculo da contribuição previdenciária declarada em GFIP. O imposto não representa uma receita tributária, porquanto ao transitar provisoriamente pelo caixa do sujeito passivo não integrará o seu patrimônio em caráter definitivo.
Pois bem. De início, verifico que a documentação carreada aos autos pela recorrente é insuficiente para demonstrar a alegada incorreção do levantamento fiscal devido à inclusão de valores relativos ao IPI no cômputo da base de cálculo, na medida em que o lançamento utilizou exatamente dos registros contábeis vinculados à receita bruta do mercado interno.
Por seu turno, não se mostra razoável a pretensão da recorrente no sentido de transferência do ônus probatório para a fiscalização tributária, com determinação de envio dos autos do processo administrativo em diligência para a reanálise da base de cálculo do lançamento fiscal. 
Com efeito, a diligência não é via que se destine a produzir provas de responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete.
De todo o modo, mesmo que a empresa tivesse feito a prova dos fatos que alega, não lhe assistiria razão no mérito, pois entendo que a legislação tributária não possibilita a exclusão do IPI da base de cálculo da contribuição previdenciária e da contribuição devida ao Senar incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção das agroindústrias. 
Confira-se a redação do art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991: 
Art. 22-A.  A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de:
(...)
§ 5º  O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR).
(...)
A contribuição devida pela agroindústria, na forma definida pelo art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 da mesma Lei, tem como base de cálculo o valor total da receita bruta proveniente da comercialização da produção própria ou adquirida de terceiros, sem exclusão do IPI ou de outro imposto e/ou contribuição incidente sobre a operação.
Nos casos em que a legislação tributária não contemple explicitamente a exclusão de parcelas da base de cálculo, não incumbe ao julgador administrativo proceder à sua redução, salvo na hipótese de reconhecimento pela própria administração tributária ou, por óbvio, mediante decisão vinculante do Poder Judiciário.
A ausência de incorporação ao patrimônio do sujeito passivo do tributo destacado na nota fiscal cobrado do adquirente não impede que o legislador tributário considere o valor como receita da atividade empresarial para fins fiscais. De fato, não há óbice para a incidência de tributo sobre o valor pago a título de outro tributo, salvo previsão constitucional ou legal em sentido contrário.
Não tenho conhecimento de algum precedente com força vinculante de caráter formal que tenha delimitado o conceito de receita bruta para fins de incidência da norma do art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, com manifestação do Poder Judiciário no sentido da exclusão do IPI da base de cálculo das receitas provenientes da comercialização da produção das agroindústrias.
Mesmo o Recurso Extraordinário (RE) nº 574.706/PR, julgado no rito da repercussão geral, o qual decidiu, a partir de uma análise afeta ao conceito de faturamento, que o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) não compõe a base de cálculo da Contribuição para o PIS e da Contribuição para a Seguridade Social (Cofins), ainda não transitou em julgado, dado que interpostos embargos de declaração pela Fazenda Nacional, o que pode significar, ao final, uma delimitação quanto aos efeitos práticos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF).
Logo, sem razão a recorrente.
(v) Aquisição de matéria prima de produtor rural pessoa física
A recorrente contesta o lançamento referente à receita bruta decorrente da aquisição de cana-de-açúcar de empregadores rurais pessoas físicas, na condição de empresa sub-rogada nas obrigações do produtor rural. Os valores compõem o levantamento MP � Matéria Prima Adquirida de PF - FPAS 744 (fls. 38/39 e 313/379). 
Segundo afirma, não restam dúvidas de que a sujeição passiva do empregador rural estabelecida no art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001, não encontra respaldo no art. 195 da Constituição da República de 1998. Para a recorrente cuida-se de contribuição previdenciária nova, que deveria ser criada pela via da lei complementar, e não por lei ordinária. 
Prossegue dizendo que os incisos I e II do art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, na redação promovida pela Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, mesmo quando aplicados a fatos geradores após a Lei nº 10.256, de 2001, possuem os mesmos vícios de inconstitucionalidade já examinados pelo STF. Desse modo, cabe tornar insubsistente o lançamento tributário em nome da empresa recorrente.
Pois bem. Em primeiro lugar, o afastamento da presunção de constitucionalidade de lei, aprovada pelo Poder Legislativo, demanda apreciação e decisão por parte do Poder Judiciário. De sorte que escapa à competência deste Conselho Administrativo a declaração de inconstitucionalidade de lei tributária. 
Sendo assim, não há como prosperar a discussão administrativa sobre a invalidade do art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, incluindo pela Lei nº 10.256, de 2001, dispositivo que cuida da incidência sobre a receita bruta das agroindústrias em caráter de substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento dos segurados empregados, por violação a preceitos de ordem constitucional.
Mesma sorte carrega o debate sobre a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária sobre a receita bruta proveniente do resultado da comercialização da produção do empregador rural pessoa física, com fulcro no art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, após o advento da Lei nº 10.256, de 2001, assim como a responsabilidade tributária do adquirente de produto rural contida no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991.
Como cediço, argumentos desse jaez são inoponíveis na esfera administrativa. Nesse sentido, não só o "caput" do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, como também o enunciado da Súmula nº 2 deste Tribunal Administrativo, assim redigida: 
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Além do mais, por intermédio do RE nº 718.874/RS, julgado no rito da repercussão geral, reconheceu-se, por maioria, a constitucionalidade da contribuição previdenciária exigida do empregador rural pessoa física, com fulcro no art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, após a edição da Lei nº 10.256, de 2001. A Corte Suprema fixou a seguinte tese (Tema 669): 
É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.
Portanto, com relação aos fatos geradores posteriores a novembro de 2001, inclusive, como ora se identificam nos autos, não há que se falar em aplicação de inconstitucionalidade de norma tributária com fundamento no decidido pelo STF no RE nº 363.852/MG ou RE nº 596.177/RS, que dizem respeito a fatos pretéritos à Lei nº 10.256, de 2001.
É importante lembrar que a constitucionalidade da tributação sobre a receita proveniente da comercialização da produção rural com base na Lei nº 10.256, de 2001, não foi discutida e analisada pelo plenário do STF por ocasião do julgamento do RE nº 363.852/MG, tampouco no RE nº 596.177/RS, não constituindo, naquele momento, uma matéria com decisão definitiva pela Corte Constitucional.
Quanto ao inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, dispositivo de lei que prevê a sub-rogação do adquirente de produtos rurais na obrigação da pessoa física, cuja autoridade fazendária dele extrai fundamento para o lançamento fiscal, restou inserido, é verdade, como contaminado pelo vício de inconstitucionalidade na parte dispositiva no RE nº 363.852/MG.
Nada obstante, a cuidadosa leitura do acórdão do recurso extraordinário revela que não há qualquer argumento de inconstitucionalidade contra a sub-rogação ao longo de todo o julgamento, evidenciando que o instituto em si nada possui de impróprio à norma constitucional, até porque a responsabilidade, como forma de hipótese de sujeição passiva tributária, pode ser validamente instituída por meio de lei ordinária.
Por tais razões, deve-se privilegiar uma interpretação sistêmica entre fundamentação e dispositivo do acórdão, no sentido de que o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, somente deixa de ser aplicado nos exatos limites da declaração de inconstitucionalidade.
Vale dizer que a obrigação do adquirente de produtos rurais estará afastada quando, e somente quando, referir-se a fatos geradores compreendidos no período da redação do art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, anterior à Lei nº 10.256, de 2001, em que a técnica de tributação da receita do produtor rural reconhecidamente destoava da prévia autorização franqueada pelo texto constitucional.
De mais a mais, mesmo que o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, estivesse revestido de inconstitucionalidade e consequentemente nulidade, hipótese que levanto apenas para introduzir explicação adicional à matéria em apreço, a obrigação tributária da pessoa jurídica adquirente da produção rural, consistente em recolher a contribuição previdenciária de que trata o art. 25 dessa mesma Lei, no prazo normativo, continua encontrando lastro no inciso III do mesmo art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991.
A obrigação legal da recorrente de arrecadar e recolher as contribuições previdenciárias sobre a comercialização da produção rural, adquirida de produtor pessoa física e de segurado especial, possui respaldo não só no inciso IV do art. 30, mas também na previsão do inciso III do mesmo artigo:
Art. 30 (...)
III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25 até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de essas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;
(...)
A Resolução do Senado Federal nº 15, de 12 de setembro de 2017, com fundamento no inciso X do art. 52 da Constituição da República, suspendeu a execução de alguns dispositivos legais atinentes à contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física e do segurado especial, incidente sobre a receita bruta provenientes da comercialização da produção rural, dentre eles o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991.
Porém, o ato expedido tem como fundamento as decisões proferidas pelo STF nos RE nº 363.852/MG e 596.177/RS, para as quais pretende atribuir eficácia "erga omnes", de maneira que não é capaz de gerar qualquer efeito sobre os fatos geradores ocorridos a partir da entrada em vigor da Lei nº 10.256, de 2001, porquanto a suspensão de dispositivos declarados inconstitucionais pelo Poder Legislativo somente é possível nos limites daquelas decisões da Corte Suprema.
Em harmonia com o ponto de vista reproduzido linhas acima, o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, apenas deixa de ser aplicado nos exatos limites da declaração de inconstitucionalidade na contribuição do empregador rural pessoa física, incidente sobre o produto da comercialização da produção rural, isto é, em relação ao período anterior à Lei nº 10.256, de 2001.
Na mesma linha de entendimento, manifestou-se o STF, por maioria de votos, nos Embargos de Declaração ao RE nº 718.874/RS, Relator Ministro Alexandre de Moraes, em 23/05/2018:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS PARA OBTENÇÃO DE CARÁTER INFRINGENTE. INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 15/2017 DO SENADO FEDERAL QUE NÃO TRATA DA LEI 10.256/2001. NÃO CABIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS PELA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(...)
2. A inexistência de qualquer declaração de inconstitucionalidade incidental pelo Supremo Tribunal Federal no presente julgamento não autoriza a aplicação do artigo 52, X da Constituição Federal pelo Senado Federal.
3. A Resolução do Senado Federal 15/2017 não se aplica a Lei nº 10.256/2001 e não produz qualquer efeito em relação ao decidido no RE 718.874/RS.
4. A inexistência de alteração de jurisprudência dominante torna incabível a modulação de efeitos do julgamento. Precedentes.
Tal entendimento sobre a plena vigência do inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, com relação aos fatos geradores posteriores à edição da Lei nº 10.256, de 2001, também está assentado na decisão proferida pelo Ministro Alexandre de Moraes na Petição STF/8140, de 03/04/2019, apresentada pela Fazenda Nacional no âmbito do aludido RE nº 718.874/RS.
Para finalizar, cabe citar a recente publicação do verbete nº 150 deste Tribunal Administrativo:
SÚMULA CARF Nª 150: A inconstitucionalidade declarada por meio do RE 363.852/MG não alcança os lançamentos de subrogação da pessoa jurídica nas obrigações do produtor rural pessoa física que tenham como fundamento a Lei nº 10.256, de 2001.
(vi) Contribuição devida ao Senar
Em relação à contribuição ao Senar, aduz a recorrente a invalidade da instituição da responsabilidade tributária por meio do Decreto nº 566, de 10 de junho de 1972, que aprovou o regulamento da entidade, por ofensa ao principio da legalidade. 
Defende a empresa recorrente que a atribuição da responsabilidade pelo crédito tributário ao adquirente da produção rural via decreto expedido pelo Poder Executivo, além da incompatibilidade com a Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, afronta expressamente o art. 128 do Código Tributário Nacional (CTN). 
Pois bem. A sub-rogação do adquirente, nas obrigações do produtor rural, encontra fundamento no art. 6º da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou a alíquota da exação, c/c § 5º do art. 11 do Decreto nº 566, de 1992, que trata do seu recolhimento, abaixo transcritos:
Lei nº 9.528, de 1997 (Redação à época dos fatos geradores)
Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural.
Decreto nº 566, de 1992
Art. 11. Constituem rendas do SENAR:
(...)
II - contribuição compulsória, a ser recolhida à Previdência Social, de um décimo por cento incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua:
(...)
§ 5° A contribuição de que trata este artigo será recolhida: 
a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que ficam sub-rogados, para esse fim, nas obrigações do produtor; 
b) pelo produtor, quando ele próprio vender os seus produtos no varejo, diretamente ao consumidor, ou a adquirente domiciliado no exterior.
(...)
Se o regulamento foi além do que lhe era permitido, definindo elementos essenciais à responsabilidade do crédito tributário próprios de lei, trata-se de discussão acerca da ilegalidade da norma emanada pelo Poder Executivo, o que extrapola, em meu ponto de vista, o âmbito de atuação do contencioso administrativo. 
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é um órgão de natureza administrativa, embora dotado de função judicante. Por isso, a vigilância que exerce sobre a legalidade dos atos encontra limite, via de regra, nas ações de controle que poderiam ser exercidas pelo Ministro da Fazenda.
A função do Colegiado - na tarefa de controlar a legalidade da autuação da Administração Tributária e decidir definitivamente sobre matérias variadas - está seguramente associada a coibir os excessos e equívocos da autoridade fiscal na interpretação e aplicação das normas legais, bem como afastar, igualmente nos casos concretos, os efeitos de atos infralegais exorbitantes expedidos pela administração tributária, por intermédio dos órgãos subordinados ou vinculados ao Ministério da Fazenda.
Em razão do atual modelo do sistema brasileiro de controle administrativo de legalidade, não é cabível afastar os atos emitidos pelo Presidente da República, os quais são chancelados também por Ministro de Estado, em que o Poder Executivo os baixa com o propósito de fiel execução das leis, com fundamento constitucional no inciso IV do art. 84 da Carta Política de 1988.
De qualquer modo, a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais vem decidindo de maneira reiterada ao longo dos últimos anos que a retenção e o recolhimento da contribuição ao Senar quando da aquisição da produção de produtor rural pessoa física encontram previsão em lei tributária. 
Com efeito, a contribuição ao Senar tem a mesma base das contribuições previdenciárias que incidem sobre a folha de pagamento de salários ou instituídas a título de substituição, como é o caso da receita bruta sobre a comercialização da produção rural, aplicando-se à contribuição ao Senar os mesmos prazos, condições, sanções e privilégios. 
A título exemplificativo do entendimento da Câmara Superior, copio a ementa do Acórdão nº 9202-007.846, de 21/05/2019:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2008 a 01/01/2010
PRODUTOR RURAL. SUB-ROGAÇÃO DA EMPRESA ADQUIRENTE.
A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas obrigações da pessoa física produtora rural pelo recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta da comercialização de sua produção, nos termos e nas condições estabelecidas na legislação previdenciária vigente.
CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. SUB-ROGAÇÃO.
Tratando-se de contribuição para outras entidades ou fundos que tem a mesma base de incidência das contribuições previdenciárias, a sub-rogação da contribuição ao SENAR na pessoa do adquirente de produtos de pessoas físicas tem amparo no inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212/1991 e demais normas de regência.
INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. SÚMULA CARF Nº 2.
O CARF, sendo órgão do Poder Executivo, não possui competência para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributária que amparou o lançamento, de acordo com a Súmula CARF nº 2: "o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
Como antes destacado neste voto, o enunciado da Súmula CARF nº 2 é impeditivo ao pronunciamento dos conselheiros sobre inconstitucionalidade da lei tributária nas suas decisões, exceto quando previamente declarada pelo STF. Em consequência, torna-se infrutífera a discussão sobre a incompatibilidade da norma jurídica contida no art. 6º da Lei nº 9.528, de 1997, em face do art. 240 da Constituição da República de 1988, ou da alegada violação de dispositivos de lei ordinária ao art. 62 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
À vista disso, deve-se manter a sub-rogação do adquirente nas obrigações do produtor rural quanto à contribuição ao Senar, tal como considerado pela autoridade fiscal.
(vii) Representação Fiscal para Fins Penais
Por derradeiro, a empresa sustenta não haver indícios de crime de sonegação fiscal, razão pela qual requer o sobrestamento do envio de quaisquer Representações Fiscais para Fins Penais ao Ministério Público Federal até que sobrevenha decisão final proferida no presente processo administrativo fiscal.
Porém, este colegiado não é competente para se pronunciar sobre controvérsias relativas à Representação Fiscal para Fins Penais, consoante posição consolidada no enunciado da Súmula nº 28:
Súmula CARF nº 28: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
De qualquer maneira, segundo o art. 48 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, enquanto não proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário relacionado ao ilícito penal, a tramitação dos autos da representação penal formalizada permanecerá suspensa.
Conclusão
Ante o exposto, (i) NÃO CONHEÇO do recurso de ofício; e (ii) CONHEÇO do recurso voluntário e DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para excluir do levantamento RB � Receita Bruta Mercado Externo, exclusivamente em relação ao AI nº 51.073.142-2, a receita bruta decorrente das operações ao exterior através da Cooperativa Regional dos Produtores de Açúcar e Álcool de Alagoas (CRPAAA).
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess
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COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL. CONTRIBUICAO PARA
O SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL (SENAR).
RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. ADQUIRENTE.

E devida a contribuicdo do empregador rural pessoa fisica e a do segurado
especial para o Senar, incidente sobre a receita bruta proveniente da
comercializacdo da sua producdo, possuindo a mesma base de célculo da
contribuicdo  previdenciaria. A empresa adquirente foi atribuida a
responsabilidade pelo recolhimento da contribuicdo, na condicdo de sub-rogada
pelas obrigacdes do produtor rural, segundo o art. 6° da Lei n° 9.528, de 1997,
c/c 8§ 5°do art. 11 do Decreto n° 566, de 1992.

AGROINE)USTRIA. RECEITA BRUTA. BASE DE CALCULO.
EXCLUSAO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IP1). FALTA DE PREVISAO EM LEI.

Para efeitos da Lei n° 8.212, de 1991, a contribuicéo devida pela agroinddstria
incide sobre o valor total da receita bruta proveniente da comercializacdo da
producdo, ndo havendo previsdo para a exclusdo do IPI da respectiva base de
calculo.

LEI TRIBQTARIA. COMERCIALIZACAO DA PRQDUQAO RURAL.
AGROINDUSTRIA. FATOS GERADORES SOB A EGIDE DA LEI N°
10.256, DE 2001. INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais € incompetente para se
pronunciar sobre inconstitucionalidade da lei tributiria que disciplina a
contribuicdo sobre a receita bruta da comercializacdo da producdo rural da
agroindustria e/ou do empregador rural pessoa fisica para fatos geradores a
partir da Lei n® 10.256, de 2001.

(Stmula CARF n° 2)
REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. SUMULA CARF N° 28.

Este Conselho Administrativo é incompetente para se pronunciar sobre
controveérsias referentes a representagdo fiscal para fins penais elaborada pela
fiscalizacdo.

(Stmula CARF n° 28)
DILIGENCIA. PRODUCAO DE PROVAS.

A diligéncia néo € via que se destine a produzir provas de responsabilidade das
partes, suprindo o encargo que Ihes compete.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do
recurso de oficio. Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario para
excluir do levantamento RB - Receita Bruta Mercado Externo, exclusivamente em relacdo ao Al
n® 51.073.142-2, a receita bruta decorrente das operacOes ao exterior através da Cooperativa
Regional dos Produtores de Acucar e Alcool de Alagoas (CRPAAA). Votaram pelas conclusdes
os conselheiros Rayd Santana Ferreira e Andréa Viana Arrais Egypto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Raimundo Céssio Gongalves Lima (suplente
convocado). Ausentes as conselheiras Marialva de Castro Calabrich Schlucking e Luciana Matos
Pereira Barbosa.

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario e de recurso de oficio interpostos em face da
decisdo da 6% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Floriandpolis
(DRJ/FNS), por meio do Aco6rddo n° 07-37.933, de 28/01/2016, cujo dispositivo considerou
procedente em parte a impugnacao apresentada, mantendo parcialmente o crédito tributario (fls.
592/616):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 30/06/2013
COMPENSACAO INDEVIDA. GFIP. DEBITO CONFESSADO.

E incabivel a formalizagéo, por meio de langamento, de crédito tributério ja confessado,
visto que tal procedimento ndo é condizente com a disciplina normativa vertida pela
legislacdo de regéncia cuja observancia é, alias, obrigatdria, dada a natureza vinculada
da atividade administrativa do lancamento.

MULTA ISOLADA DE 150%. COMPENSACAO INDEVIDA. FALSIDADE DE
DECLARACAO.

A decisdo da autoridade competente declarando a ocorréncia de compensacdo indevida
e ndo homologando a mesma, na forma estabelecida nos atos normativos da Receita
Federal do Brasil, é pressuposto essencial para o langamento legitimo da multa isolada
de 150% prevista no §10 do art. 89 da Lei n® 8.212, de 1991.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2401-006.924 - 22 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10410.724660/2014-15

PRODUGAO RURAL VENDIDA NO MERCADO INTERNO COM DESTINO A
EXPORTAGAO. AGCAO JUDICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTARIO. CONCOMITANCIA. RENUNCIA A DISCUSSAO
ADMINISTRATIVA.

As receitas advindas de comercializacdo realizada no mercado interno, mesmo que de
produtos que se destinem a exportacao, ndo estdo amparadas pela imunidade contida no
inciso | do § 2° do artigo 149 da CF. A imunidade alcanca apenas as receitas
decorrentes de exportagao.

Importa rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acdo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lancamento de oficio,
com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA. SUB-ROGAGAO DA EMPRESA
ADQUIRENTE. PRESUNCAO LEGAL.

A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas obrigacdes da pessoa fisica
produtora rural pelo recolhimento da contribui¢do incidente sobre a receita bruta da
comercializagdo de sua producdo, nos termos e nas condi¢des estabelecidas pela
legislacdo previdenciéria.

O desconto de contribuigdo e de consignacdo legalmente autorizadas sempre se presume
feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsavel pela
importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta
Lei.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. COMPETENCIA.

N&o compete a Delegacia da Receita Federal de Julgamento apreciar a regularidade e o
cabimento de representacdo para fins penais formalizada ao final do procedimento de
fiscalizacdo.

Impugnacéo Procedente em Parte

Extrai-se do Relatorio Fiscal que o processo administrativo, na origem, €
composto de 3 (trés) AUTOS DE INFRACAO (Al), relativos a exigéncia de contribuicBes
previdenciarias, devidas a terceiros e aplicacdo de penalidade, nos seguintes termos (fls. 02/30 e
31/43).

(i) Al n° 51.073.141-4: multa isolada de 150% devido a
compensacdo indevida, quando se comprova falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, nas competéncias
03/2013, 04/2013 e 06/2013 (fls. 03/06);

(i) Al n® 51.073.142-2: glosa de compensacdo e
contribui¢bes previdenciarias incidentes sobre receita bruta
proveniente da comercializacdo da producéo rural no mercado
interno e externo, inclusive sub-rogacdo na aquisi¢do de pessoa
fisica, nas competéncias 01/2011 a 12/2011, 03/2013, 04/2013 e
06/2013 (fls. 07/18); e
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(iii) Al n° 51.073.143-0: contribuicdo devida ao Servico
Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercializacdo da producéo rural,
inclusive sub-rogacdo na aquisicdo de pessoa fisica, nas
competéncias 01/2011 a 12/2011 (fls. 19/28).

Segundo a fiscalizagdo, a empresa autuada exerce a atividade principal de
industrializacdo e comercializacdo da cana-de-agucar e seus derivados, bem como a exploracéo e
a producdo agricola, notadamente de cana-de-agucar, motivo pelo qual se enquadra como
agroindustria para fins de recolhimento da contribuicdo previdenciaria, nos termos do art. 22-A
da Lei n®8.212, de 24 de julho de 1991.

O sujeito passivo foi cientificado da autuacdo em 20/03/2015 e, no prazo legal,
impugnou a exigéncia fiscal (fls. 380, 384/392, 447/475 e 525/536).

Por sua vez, o acorddo de primeira instancia decidiu pela improcedéncia parcial
do langcamento fiscal, excluindo da exigéncia a glosa de compensacdo e a respectiva multa
isolada de 150%.

A autoridade competente de primeira instancia interpds o recurso de oficio, em
razdo de o valor exonerado ultrapassar o limite de alcada de que trata a Portaria MF n° 3, de 3 de
janeiro de 2008.

Intimada em 16/02/2016 da decisdo do colegiado de primeira instancia, data em
que efetuou consulta no endereco eletrdnico atribuido pela administracdo tributaria, a recorrente
apresentou recurso voluntario no dia 17/03/2016, no qual aduz os seguintes argumentos de fato e
de direito contra a pretenséo fiscal e decisdo de piso, assim resumidos (fls. 629/642 e 646/658):

(i) a deciséo de piso considerou haver concomitancia entre
mandado de seguranca coletivo e a impugnagdo apresentada,
relativamente a incidéncia da contribui¢do previdenciaria sobre
a comercializacdo da producdo agroindustrial no mercado
externo, porém a impetracdo coletiva ndo representa renuncia ao
direito individual de defesa na esfera administrativa fiscal;

(ii) ha imunidade da contribuicdo previdenciaria sobre a
receita bruta decorrente da comercializagdo da producdo rural no
mercado externo;

(iii) s&o inexigiveis as contribuigdes previdenciarias sobre
a comercializagdo do produtor rural pessoa fisica, mesmo apds o
advento da Lei n° 10.256, de 9 de julho de 2001,

(iv) a contribuicdo do empregador rural pessoa fisica,
instituida pela Lei n° 10.256, de 2001, permanece
inconstitucional, porque a substituicdo da base de célculo sobre
folha de pagamento pela receita bruta somente restou autorizada
a partir da Emenda Constitucional n® 42, de 19 de dezembro de
2003;
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Voto

Recurso de Oficio

(v) parte da diferenca da receita bruta de comercializacédo
da producdo no mercado interno apurada pela fiscalizagdo a
partir do confronto entre contabilidade e declaracGes fiscais é
explicada pela inclusdo indevida do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IP1), cabendo a conversdo do julgamento em
diligéncia para o agente fiscal proceder a reandlise da base de
calculo;

(vi) ndo ha como exigir da recorrente a retencdo e o
recolhimento da contribuicdo ao Senar na aquisi¢do da producéo
do produtor rural pessoa fisica, tendo em conta a auséncia de
previsdo desta obrigacdo em lei, condicdo da existéncia e
validade da substituicdo tributaria;

(vii) além disso, a inconstitucionalidade da contribui¢do
previdenciaria do empregador rural pessoa fisica, mesmo apos a
edicdo da Lei n° 10.256, de 2001, conduz & invalidade da
contribuicdo ao Senar; e

(viii) ndo h& provas do cometimento de ilicito penal
tributario pela empresa recorrente que justifique a comunicacéao
fiscal da pratica do crime de sonegacdo das contribuicdes
previdenciarias ao Ministério Publico Federal, por meio de
Representacao Fiscal para Fins Penais.

E o relatério.

Conselheiro Cleberson Alex Friess, Relator

Juizo de admissibilidade

Formalizado na propria deciséo, o recurso de oficio foi interposto pela autoridade
de primeira instancia em harmonia com as normas aplicaveis a matéria, dado que a decisao
recorrida exonerou o sujeito passivo do pagamento de crédito tributario em valor superior ao

limite estabelecido pela Portaria MF n° 3, de 2008.

Entretanto, a Portaria MF n° 63, de 9 de fevereiro de 2017, publicada no Diério
Oficial da Unido de 10/02/2017, estabeleceu novo limite para interposi¢do de recurso de oficio
pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento.

Segundo o novel ato administrativo, o recurso de oficio devera ocorrer sempre
que a decisdo de primeira instancia exonerar 0 sujeito passivo do pagamento de tributo e

encargos de multa em valor total superior a R$ 2,5 milhdes.
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A respeito da aplicacdo do limite de alcada no tempo, por tratar-se de norma
processual, consolidou-se o entendimento no &mbito deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) da sua aplicacdo imediata aos processos em curso, em detrimento ao regramento
vigente a época da interposi¢do do recurso de oficio. Tal posicao consta do enunciado da Simula
n° 103:

Stmula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite
de alcada vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia.

Compulsando os autos, verifico que a decisdo de piso exonerou integralmente o
crédito tributario que integra o Al n°51.073.141-4, no valor total de R$ 1.154.796,87, referente a
multa isolada de 150% (fls. 03 e 615/616).

Adicionalmente, excluiu o levantamento GL — Glosa de Compensacdo Indevida
do Al n° 51.073.142-2, no montante principal de R$ 769.864,58 e penalidade de R$ 153.972,92,
totalizando R$ 923.837,50 (fls. 14/15 e 615/616).

Sendo assim, o valor desonerado pela decisdo de piso é equivalente a R$
2.078.634,37, inferior ao patamar minimo de R$ 2,5 milhdes estipulado para interposicdo do
recurso de oficio.

Logo, ndo conhego do recurso de oficio, por falta de previsdo legal, tendo em
conta o limite de al¢ada estabelecido na Portaria MF n° 63, de 2017.

Recurso VVoluntario

(i) Juizo de admissibilidade

Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

(if) Concomitancia de acéo judicial

Inicialmente, reclama a empresa recorrente que o acorddo de primeira instancia
incorreu em equivoco ao considerar a rendncia a instancia administrativa em razéo da impetracdo
do Mandado de Seguranca Coletivo n® 2005.80.00.005728-1 pelo Sindicato da Industria do
Aclcar e Alcool de Alagoas, anteriormente ao inicio do procedimento fiscal, na qualidade de
substituto processual do sujeito passivo.

A finalidade da ac&o judicial foi assegurar as empresas filiadas o direito de néo
recolher a contribui¢do previdenciaria prevista no art. 22-A, da Lei n° 8.212, de 1991, sobre as
receitas decorrentes de comercializagdo com empresas constituidas e em funcionamento no Pais,
relativamente a produtos destinados a exportacéo.

Pois bem. A concomitancia entre processo administrativo fiscal e processo
judicial com o mesmo objeto, que importa em renuncia ao direito de recorrer na esfera
administrativa e desisténcia do recurso interposto, € matéria de fundo do verbete n° 1 deste
Tribunal Administrativo:
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Simula CARF n° 1: Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo
sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel
apenas a apreciacao, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da
constante do processo judicial.

Independentemente da avaliacdo acerca da delimitacdo das questdes em discussao
no ambito do processo judicial em referéncia, a impetracdo de acdo de seguranca coletiva por
entidade, a qual o sujeito passivo esta vinculado, ndo configura hipotese em que se deva declarar
a renuncia a esfera administrativa.

Com efeito, a subtracdo do direito ao grau de jurisdicdo administrativa, que obsta
0 curso regular do contencioso administrativo fiscal pela existéncia de apreciacdo judicial,
pressupde o julgamento de demandas idénticas, que fica caracterizado quando verificada a
identidade de objetos dos processos administrativo e judicial a partir das mesmas partes, causa de
pedir e pedido.

Contudo, ndo ha correspondéncia entre as partes nos dois processos, sendo
indiferente a ordem delas nos polos das demandas, visto que a recorrente ndo figura como autora
no mandado de seguranca coletivo, atuando o sindicato na condic¢éo de substituto processual, em
que pleiteia, com base na legitimidade extraordinaria, a tutela de direito alheio em nome préprio.

Além do mais, a coisa julgada em acdo coletiva ndo podera prejudicar os
substituidos, até mesmo porque a legitimagdo extraordinaria decorre de lei, e ndo da vontade
destes.

Dessa feita, 0 ajuizamento de acdo de seguranga coletiva ndo implica rentncia do
direito de reclamar individualmente a mesma prestacdo jurisdicional por intermédio de
contestacdo do langcamento fiscal no ambito administrativo, ressalvadas, evidentemente, as
limitacGes de cunho legal e regimental para o enfrentamento de determinadas matérias de defesa,
quando inoponiveis no contencioso fiscal.

Devido a concomitancia entre processo judicial e processo administrativo, a
decisdo de piso deixou de apreciar a incidéncia da contribuicdo previdenciaria sobre a receita
bruta decorrente da comercializagdo da producéo rural da recorrente no mercado externo.

Por tal motivo, em respeito ao duplo grau de jurisdicdo, caberia o retorno dos
autos a instancia de origem para prolacdo de nova decisdo, com vistas a apreciacdo da matéria
impugnada.

Todavia, mediante a aplicagdo subsididria do § 3° do art. 1.013 do Cddigo de
Processo Civil, veiculado pela Lei n° 13.105, de 16 de marco de 2015, combinado com o § 3° do
art. 59 do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, estando o processo em condic¢des de
imediato julgamento, o Tribunal Administrativo podera deliberar desde logo o mérito, quando
puder decidir a favor do sujeito passivo.
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(iii) Comercializacao da Producédo no Mercado Externo

Com base nos arquivos digitais da contabilidade, a fiscalizacdo apurou a falta de
recolhimento sobre os valores das receitas brutas auferidas pela empresa decorrentes de venda da
producio ao exterior através da Cooperativa Regional dos Produtores de Agucar e Alcool de
Alagoas (CRPAAA). As contribuicdes compde o levantamento RB — Receita Bruta Mercado
Externo - FPAS 744 (fls. 35/37 e 303/304).

A recorrente alega a imunidade das contribuicdes sociais, tendo em vista a
necessidade de realizacdo de interpretacdo teleoldgica e sistematica da expressdo "receitas
decorrentes de exportacdo” a que alude o inciso | do § 2° do art. 149 da Constituicdo da
Republica de 1988:

Art. 149. Compete exclusivamente & Unifo instituir contribui¢cbes sociais, de
intervencdo no dominio econdmico e de interesse das categorias profissionais ou
econdmicas, como instrumento de sua atuacdo nas respectivas &reas, observado o
disposto nos arts. 146, 11, e 150, I e Ill, e sem prejuizo do previsto no art. 195, § 6°,
relativamente as contribuicdes a que alude o dispositivo.

()

§ 2° As contribui¢des sociais e de intervencdo no dominio econdmico de que trata o
caput deste artigo:

I - ndo incidirdo sobre as receitas decorrentes de exportacéo;

Pois bem. A autoridade fiscal ndo aprofunda os motivos do lancamento, porém
acredita-se que decorre do entendimento que ndo incidem as contribuicbes exclusivamente
quando a producdo é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior (art.
170, da Instrucdo Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009).

Acontece que o art. 79 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que trata do
regime juridico das sociedades cooperativas, entre outros assuntos, prevé a figura do ato
cooperativo para fins de consecucdo dos seus objetivos sociais, caracterizado quando da
transferéncia de produtos ou mercadorias entre as cooperativas e seus associados, entre estes e
aquelas e pelas cooperativas entre si.

Segundo o paragrafo Unico do mesmo artigo, o ato cooperativo ndo implica
operacdo de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

Dessa forma, a entrega de producdo agroindustrial da recorrente destinada ao
mercado exterior através de cooperativa, por razdes de ordem comercial, configura um ato
cooperativo. Nessa hipdtese ndo ha que se falar em receita bruta da comercializacdo, vez que
inexiste propriamente comercializacdo da producdo entre cooperado e cooperativa. A
comercializacdo se dara futuramente pela cooperativa, que a faz em nome dos cooperados.

Assinalo que, no presente caso, a empresa recorrente utilizou nas operacdes de
saida de mercadoria para a cooperativa de produtores, segundo os registros contabeis, o Cadigo
Fiscal de Operac0es e Prestacfes (CFOP) 5.949, o qual néo se refere a venda da producao (fls.
66/302).
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N&o ha nos autos elementos para desconsiderar a operacdo de exportacdo como
um ato cooperado, nem afirmar que a producédo de agucar, alcool e outros derivados da cana-de-
acucar nao foi destinada a exportacdo, ou mesmo desconfiar que a venda dos produtos néo foi
efetuada diretamente pela cooperativa ao adquirente no exterior, sem a intermediagédo de “trading
company”.

Uma eventual determinacdo de realizacdo de diligéncia com o propdsito de
averiguar a existéncia de tais aspectos implicaria ir para aléem dos motivos do langcamento
tributario contestado, com invasdo das atribuicdes proprias da autoridade fiscalizadora,
enveredando para um caminho de decidir com base em fundamentos distintos do auto de
infracdo.

A titulo de esclarecimento, na hipotese de operacGes de exportacdo por intermédio
de “trading companies”, ou mesmo a venda de produtos para a cooperativa, que ndo configura
ato cooperativo, devem ser consideradas receitas provenientes do comércio interno,
independentemente da destinacdo dada ao produto, ndo sendo equivalente a uma exportacéo
direta e, portanto, escapam a imunidade de que trata o inciso | do § 2° do art. 149 da Constituicao
da Republica de 1988.

Finalmente, ndo é demais lembrar que a imunidade néo se aplica a contribuicéo
devida ao Senar, por se tratar de contribuicdo de interesse das categorias profissionais ou
econdmicas, ndo mencionada expressamente no § 2° do art. 149 da Carta da Republica de 1988.

A vista do exposto, cabe excluir do levantamento RB — Receita Bruta Mercado
Externo, exclusivamente em relacdo ao Al n° 51.073.142-2, a receita bruta decorrente das
operacdes ao exterior através da Cooperativa Regional dos Produtores de Acucar e Alcool de
Alagoas (CRPAAA), segundo valores apurados pela fiscalizag&o.

(iv) Diferencas: contabilizado x declarado em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servico e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP)

Durante o procedimento fiscal, a autoridade responsavel identificou a existéncia
de diferencas entre o valor registrado na escrituracdo contabil e o declarado na GFIP da pessoa
juridica agroindustrial, relativas a receita bruta de comercializacdo da producdo no mercado
interno, discriminadas no levantamento DF — Difer. RB Comerc. Interno x GFIP — FPAS 744
(fls. 37/38 e 305/312).

Nessa parte do recurso voluntario alega a recorrente a necessidade de providéncias
de ajuste na base de célculo determinada pela fiscalizacdo, tendo em conta a incluséo do IPI
incidente sobre a producdo, o qual, embora contabilizado e informado a RFB através da
escrituracdo digital, fora corretamente deduzido pela recorrente da base de calculo da
contribuicdo previdenciaria declarada em GFIP. O imposto ndo representa uma receita tributaria,
porquanto ao transitar provisoriamente pelo caixa do sujeito passivo ndo integrara o Seu
patrimdnio em carater definitivo.

Pois bem. De inicio, verifico que a documentacdo carreada aos autos pela
recorrente € insuficiente para demonstrar a alegada incorrecdo do levantamento fiscal devido a
inclusdo de valores relativos ao IPI no computo da base de calculo, na medida em que o
lancamento utilizou exatamente dos registros contdbeis vinculados a receita bruta do mercado
interno.
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Por seu turno, ndo se mostra razodvel a pretensdo da recorrente no sentido de
transferéncia do 6nus probatorio para a fiscalizagdo tributaria, com determinacdo de envio dos
autos do processo administrativo em diligéncia para a reandlise da base de calculo do langamento
fiscal.

Com efeito, a diligéncia ndo é via que se destine a produzir provas de
responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete.

De todo 0 modo, mesmo que a empresa tivesse feito a prova dos fatos que alega,
ndo lhe assistiria razdo no mérito, pois entendo que a legislacdo tributéria ndo possibilita a
exclusdo do IPI da base de calculo da contribuicdo previdenciaria e da contribuicdo devida ao
Senar incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da producdo das
agroindustrias.

Confira-se a redacdo do art. 22-A da Lei n°® 8.212, de 1991

Art. 22-A. A contribuicdo devida pela agroindustria, definida, para os efeitos desta Lei,
como sendo o produtor rural pessoa juridica cuja atividade econbmica seja a
industrializacdo de producdo propria ou de producdo propria e adquirida de terceiros,
incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercializacéo da produgéo, em
substituigdo as previstas nos incisos | e Il do art. 22 desta Lei, é de:

()

§ 5° O disposto no inciso | do art. 3° da Lei n° 8.315, de 23 de dezembro de 1991, ndo
se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuira com o adicional de zero
virgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercializagdo da
producéo, destinado ao Servico Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR).

()

A contribuicdo devida pela agroindustria, na forma definida pelo art. 22-A da Lei
n® 8.212, de 1991, em substituicdo as previstas nos incisos | e Il do art. 22 da mesma Lei, tem
como base de calculo o valor total da receita bruta proveniente da comercializacdo da producao
propria ou adquirida de terceiros, sem exclusdo do IPI ou de outro imposto e/ou contribuicdo
incidente sobre a operacao.

Nos casos em que a legislacdo tributaria ndo contemple explicitamente a exclusédo
de parcelas da base de calculo, ndo incumbe ao julgador administrativo proceder a sua reducao,
salvo na hipdtese de reconhecimento pela propria administracdo tributaria ou, por Obvio,
mediante decisdo vinculante do Poder Judiciario.

A auséncia de incorporagéo ao patriménio do sujeito passivo do tributo destacado
na nota fiscal cobrado do adquirente ndo impede que o legislador tributario considere o valor
como receita da atividade empresarial para fins fiscais. De fato, ndo ha dbice para a incidéncia de
tributo sobre o valor pago a titulo de outro tributo, salvo previsdo constitucional ou legal em
sentido contrario.

N&o tenho conhecimento de algum precedente com forca vinculante de carater
formal que tenha delimitado o conceito de receita bruta para fins de incidéncia da norma do art.
22-A da Lei n°® 8.212, de 1991, com manifestagdo do Poder Judiciario no sentido da exclusdo do
IPI da base de célculo das receitas provenientes da comercializacdo da producdo das
agroindustrias.
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Mesmo o Recurso Extraordinario (RE) n°® 574.706/PR, julgado no rito da
repercussdo geral, o qual decidiu, a partir de uma analise afeta ao conceito de faturamento, que o
Imposto sobre OperacBes Relativas a Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servicos
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacdo (ICMS) ndo compde a base de
calculo da Contribuicdo para o PIS e da Contribuicdo para a Seguridade Social (Cofins), ainda
n&o transitou em julgado, dado que interpostos embargos de declaracdo pela Fazenda Nacional, o
que pode significar, ao final, uma delimitacdo quanto aos efeitos praticos da decisdo proferida
pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

Logo, sem razdo a recorrente.
(v) Aquisicao de matéria prima de produtor rural pessoa fisica

A recorrente contesta o langamento referente a receita bruta decorrente da
aquisicdo de cana-de-agUcar de empregadores rurais pessoas fisicas, na condi¢cdo de empresa
sub-rogada nas obriga¢6es do produtor rural. Os valores compdem o levantamento MP — Matéria
Prima Adquirida de PF - FPAS 744 (fls. 38/39 e 313/379).

Segundo afirma, ndo restam davidas de que a sujei¢do passiva do empregador
rural estabelecida no art. 25 da Lei n® 8.212, de 1991, com a redagédo dada pela Lei n® 10.256, de
2001, ndo encontra respaldo no art. 195 da Constitui¢do da Republica de 1998. Para a recorrente
cuida-se de contribuicdo previdenciaria nova, que deveria ser criada pela via da lei
complementar, e ndo por lei ordinaria.

Prossegue dizendo que os incisos | e 1l do art. 25 da Lei n°® 8.212, de 1991, na
redacdo promovida pela Lei n® 9.528, de 10 de dezembro de 1997, mesmo quando aplicados a
fatos geradores ap6s a Lei n° 10.256, de 2001, possuem 0s mesmos Vicios de
inconstitucionalidade ja examinados pelo STF. Desse modo, cabe tornar insubsistente o
langamento tributario em nome da empresa recorrente.

Pois bem. Em primeiro lugar, o afastamento da presuncdo de constitucionalidade
de lei, aprovada pelo Poder Legislativo, demanda apreciacdo e decisdo por parte do Poder
Judiciario. De sorte que escapa a competéncia deste Conselho Administrativo a declaracdo de
inconstitucionalidade de lei tributéria.

Sendo assim, ndo hd como prosperar a discussdo administrativa sobre a invalidade
do art. 22-A da Lei n°® 8.212, de 1991, incluindo pela Lei n® 10.256, de 2001, dispositivo que
cuida da incidéncia sobre a receita bruta das agroindustrias em carater de substituicdo as
contribuicbes previdencidrias incidentes sobre a folha de pagamento dos segurados empregados,
por violacao a preceitos de ordem constitucional.

Mesma sorte carrega o0 debate sobre a inconstitucionalidade da contribuigéo
previdenciaria sobre a receita bruta proveniente do resultado da comercializa¢do da producéo do
empregador rural pessoa fisica, com fulcro no art. 25 da Lei n® 8.212, de 1991, apds o advento da
Lei n°® 10.256, de 2001, assim como a responsabilidade tributaria do adquirente de produto rural
contida no inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212, de 1991.
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Como cedico, argumentos desse jaez sdo inoponiveis na esfera administrativa.
Nesse sentido, ndo s6 o "caput” do art. 26-A do Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972, como
também o enunciado da Sumula n° 2 deste Tribunal Administrativo, assim redigida:

Stimula CARF n°® 2: O CARF ndo é competente para Sse pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Além do mais, por intermédio do RE n° 718.874/RS, julgado no rito da
repercussao geral, reconheceu-se, por maioria, a constitucionalidade da contribuicdo
previdenciaria exigida do empregador rural pessoa fisica, com fulcro no art. 25 da Lei n°® 8.212,
de 1991, apos a edicdo da Lei n® 10.256, de 2001. A Corte Suprema fixou a seguinte tese (Tema
669):

E constitucional formal e materialmente a contribuicdo social do empregador rural
pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com
a comercializagéo de sua produgdo.

Portanto, com relacdo aos fatos geradores posteriores a novembro de 2001,
inclusive, como ora se identificam nos autos, ndo h& que se falar em aplicacdo de
inconstitucionalidade de norma tributaria com fundamento no decidido pelo STF no RE n°
363.852/MG ou RE n° 596.177/RS, que dizem respeito a fatos pretéritos a Lei n° 10.256, de
2001.

E importante lembrar que a constitucionalidade da tributacio sobre a receita
proveniente da comercializacdo da producdo rural com base na Lei n°® 10.256, de 2001, ndo foi
discutida e analisada pelo plenario do STF por ocasido do julgamento do RE n° 363.852/MG,
tampouco no RE n° 596.177/RS, ndo constituindo, naquele momento, uma matéria com decisdo
definitiva pela Corte Constitucional.

Quanto ao inciso 1V do art. 30 da Lei n° 8.212, de 1991, dispositivo de lei que
prevé a sub-rogacdo do adquirente de produtos rurais na obrigacdo da pessoa fisica, cuja
autoridade fazendaria dele extrai fundamento para o lancamento fiscal, restou inserido, é
verdade, como contaminado pelo vicio de inconstitucionalidade na parte dispositiva no RE n°
363.852/MG.

Nada obstante, a cuidadosa leitura do acorddo do recurso extraordinario revela
que ndo ha qualquer argumento de inconstitucionalidade contra a sub-rogacao ao longo de todo o
julgamento, evidenciando que o instituto em si nada possui de impréprio a norma constitucional,
até porque a responsabilidade, como forma de hipotese de sujeicdo passiva tributaria, pode ser
validamente instituida por meio de lei ordinéria.

Por tais razdes, deve-se privilegiar uma interpretagdo sistémica entre
fundamentacéo e dispositivo do acordao, no sentido de que o inciso 1V do art. 30 da Lei n°® 8.212,
de 1991, somente deixa de ser aplicado nos exatos limites da declaracdo de
inconstitucionalidade.

Vale dizer que a obrigacdo do adquirente de produtos rurais estara afastada
quando, e somente quando, referir-se a fatos geradores compreendidos no periodo da redacdo do
art. 25 da Lei n°® 8.212, de 1991, anterior a Lei n° 10.256, de 2001, em que a técnica de tributacéo
da receita do produtor rural reconhecidamente destoava da prévia autorizacdo franqueada pelo
texto constitucional.
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De mais a mais, mesmo que o inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212, de 1991,
estivesse revestido de inconstitucionalidade e consequentemente nulidade, hipotese que levanto
apenas para introduzir explicacdo adicional a matéria em apreco, a obrigacao tributaria da pessoa
juridica adquirente da producéo rural, consistente em recolher a contribuigdo previdenciéria de
que trata o art. 25 dessa mesma Lei, no prazo normativo, continua encontrando lastro no inciso
I11 do mesmo art. 30 da Lei n® 8.212, de 1991.

A obrigacdo legal da recorrente de arrecadar e recolher as contribuigdes
previdenciarias sobre a comercializacdo da producdo rural, adquirida de produtor pessoa fisica e
de segurado especial, possui respaldo ndo sé no inciso IV do art. 30, mas também na previsdo do
inciso 11l do mesmo artigo:

Art. 30 (...)

I11 - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa sdo obrigadas
a recolher a contribuicdo de que trata o art. 25 até o dia 20 (vinte) do més subsequente
ao da operacdo de venda ou consignacdo da producgdo, independentemente de essas
operacOes terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediério
pessoa fisica, na forma estabelecida em regulamento;

IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa ficam sub-
rogadas nas obrigacOes da pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e
do segurado especial pelo cumprimento das obrigacbes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagfes de venda ou consignacdo terem sido realizadas
diretamente com o produtor ou com intermedidrio pessoa fisica, exceto no caso do
inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;

()

A Resolucdo do Senado Federal n° 15, de 12 de setembro de 2017, com
fundamento no inciso X do art. 52 da Constituicdo da Republica, suspendeu a execucdo de
alguns dispositivos legais atinentes a contribuicdo previdenciaria do empregador rural pessoa
fisica e do segurado especial, incidente sobre a receita bruta provenientes da comercializacdo da
producdo rural, dentre eles o inciso 1V do art. 30 da Lei n® 8.212, de 1991.

Porém, o ato expedido tem como fundamento as decisbes proferidas pelo STF nos
RE n° 363.852/MG e 596.177/RS, para as quais pretende atribuir eficacia "erga omnes", de
maneira que ndo € capaz de gerar qualquer efeito sobre os fatos geradores ocorridos a partir da
entrada em vigor da Lei n® 10.256, de 2001, porquanto a suspensdo de dispositivos declarados
inconstitucionais pelo Poder Legislativo somente é possivel nos limites daquelas decisdes da
Corte Suprema.

Em harmonia com o ponto de vista reproduzido linhas acima, o inciso 1V do art.
30 da Lei n° 8.212, de 1991, apenas deixa de ser aplicado nos exatos limites da declaracdo de
inconstitucionalidade na contribuicdo do empregador rural pessoa fisica, incidente sobre o
produto da comercializacdo da producdo rural, isto €, em relacdo ao periodo anterior a Lei n°
10.256, de 2001.

Na mesma linha de entendimento, manifestou-se o STF, por maioria de votos, nos
Embargos de Declaracdo ao RE n° 718.874/RS, Relator Ministro Alexandre de Moraes, em
23/05/2018:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAGAO. INEXISTENCIA DE
CONTRADICAO, OBSCURIDADE OU OMISSAO. IMPOSSIBILIDADE DE
REDISCUSSAO DE QUESTOES DECIDIDAS PARA OBTENGCAO DE CARATER
INFRINGENTE. INAPLICABILIDADE DA RESOLUCAO 15/2017 DO SENADO
FEDERAL QUE NAO TRATA DA LEI 10.256/2001. NAO CABIMENTO DE
MODULAGCAO DE EFEITOS PELA AUSENCIA DOS REQUISITOS LEGAIS.
EMBARGOS DE DECLARAGCAO REJEITADOS.

()

2. A inexisténcia de qualquer declaracdo de inconstitucionalidade incidental pelo
Supremo Tribunal Federal no presente julgamento ndo autoriza a aplicacdo do artigo 52,
X da Constituicdo Federal pelo Senado Federal.

3. A Resolugdo do Senado Federal 15/2017 néo se aplica a Lei n°® 10.256/2001 e nédo
produz qualquer efeito em relacdo ao decidido no RE 718.874/RS.

4. A inexisténcia de alteragdo de jurisprudéncia dominante torna incabivel a modulacéo
de efeitos do julgamento. Precedentes.

Tal entendimento sobre a plena vigéncia do inciso IV do art. 30 da Lei n® 8.212,
de 1991, com relacédo aos fatos geradores posteriores a edi¢do da Lei n°® 10.256, de 2001, também
estd assentado na decisdo proferida pelo Ministro Alexandre de Moraes na Peticdo STF/8140, de
03/04/2019, apresentada pela Fazenda Nacional no &mbito do aludido RE n° 718.874/RS.

Para finalizar, cabe citar a recente publicacdo do verbete n® 150 deste Tribunal
Administrativo:

SUMULA CARF N2 150: A inconstitucionalidade declarada por meio do RE
363.852/MG ndo alcanca 0s lancamentos de subrogacdo da pessoa juridica nas
obrigacdes do produtor rural pessoa fisica que tenham como fundamento a Lei n°

10.256, de 2001.
(vi) Contribuicdo devida ao Senar

Em relacdo a contribuicdo ao Senar, aduz a recorrente a invalidade da instituicdo
da responsabilidade tributaria por meio do Decreto n° 566, de 10 de junho de 1972, que aprovou
o regulamento da entidade, por ofensa ao principio da legalidade.

Defende a empresa recorrente que a atribuicdo da responsabilidade pelo crédito
tributario ao adquirente da producdo rural via decreto expedido pelo Poder Executivo, além da
incompatibilidade com a Lei n°® 8.315, de 23 de dezembro de 1991, afronta expressamente o art.
128 do Cdodigo Tributario Nacional (CTN).

Pois bem. A sub-rogacdo do adquirente, nas obrigagdes do produtor rural,
encontra fundamento no art. 6° da Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou a
aliquota da exacdo, c/c 8 5° do art. 11 do Decreto n° 566, de 1992, que trata do seu recolhimento,
abaixo transcritos:

Lei n®9.528, de 1997 (Redacdo a época dos fatos geradores)

Art. 6° A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei n°
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8.212, de 24 de julho de 1991, para o Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei n° 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero virgula dois
por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercializacdo de sua
producéo rural.

Decreto n° 566, de 1992

Art. 11. Constituem rendas do SENAR:

()

Il - contribuicdo compulsoria, a ser recolhida a Previdéncia Social, de um décimo por
cento incidente sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da producdo da
pessoa fisica, proprietaria ou nao, que explora atividade agropecuaria ou pesqueira, em
carater permanente ou temporario, diretamente ou por intermédio de prepostos e com
auxilio de empregados, utilizados a qualquer titulo, ainda que de forma néo continua:

()
§ 5° A contribuicdo de que trata este artigo sera recolhida:

a) pelo adquirente, consignatario ou cooperativa que ficam sub-rogados, para esse fim,
nas obrigac6es do produtor;

b) pelo produtor, quando ele préprio vender os seus produtos no varejo, diretamente ao
consumidor, ou a adquirente domiciliado no exterior.

()

Se o regulamento foi além do que lhe era permitido, definindo elementos
essenciais a responsabilidade do crédito tributario prdprios de lei, trata-se de discussdo acerca da
ilegalidade da norma emanada pelo Poder Executivo, o que extrapola, em meu ponto de vista, 0
ambito de atuagé@o do contencioso administrativo.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais € um 6rgdo de natureza
administrativa, embora dotado de funcdo judicante. Por isso, a vigilancia que exerce sobre a
legalidade dos atos encontra limite, via de regra, nas acdes de controle que poderiam ser
exercidas pelo Ministro da Fazenda.

A funcdo do Colegiado - na tarefa de controlar a legalidade da autuacdo da
Administracdo Tributéria e decidir definitivamente sobre matérias variadas - esta seguramente
associada a coibir os excessos e equivocos da autoridade fiscal na interpretacdo e aplicacdo das
normas legais, bem como afastar, igualmente nos casos concretos, os efeitos de atos infralegais
exorbitantes expedidos pela administracéo tributaria, por intermédio dos 6rgaos subordinados ou
vinculados ao Ministério da Fazenda.

Em razdo do atual modelo do sistema brasileiro de controle administrativo de
legalidade, ndo € cabivel afastar os atos emitidos pelo Presidente da Republica, os quais sdo
chancelados também por Ministro de Estado, em que o Poder Executivo os baixa com o
proposito de fiel execucdo das leis, com fundamento constitucional no inciso IV do art. 84 da
Carta Politica de 1988.
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De qualquer modo, a 2% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais vem
decidindo de maneira reiterada ao longo dos Ultimos anos que a retengdo e o recolhimento da
contribuicdo ao Senar quando da aquisicdo da producdo de produtor rural pessoa fisica
encontram previsdo em lei tributéria. *

Com efeito, a contribuicdo ao Senar tem a mesma base das contribuigdes
previdenciarias que incidem sobre a folha de pagamento de salarios ou instituidas a titulo de
substituicdo, como é o caso da receita bruta sobre a comercializagdo da producdo rural,
aplicando-se & contribuicdo ao Senar os mesmos prazos, condicdes, sangdes e privilégios. >

A titulo exemplificativo do entendimento da Camara Superior, copio a ementa do
Acordédo n° 9202-007.846, de 21/05/2019:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 01/01/2010
PRODUTOR RURAL. SUB-ROGACAO DA EMPRESA ADQUIRENTE.

A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas obrigacdes da pessoa fisica
produtora rural pelo recolhimento da contribui¢do incidente sobre a receita bruta da
comercializacdo de sua producdo, nos termos e nas condi¢fes estabelecidas na
legislacdo previdenciaria vigente.

CONTRIBUIGCAO AO SENAR. SUB-ROGACAO.

Tratando-se de contribuicdo para outras entidades ou fundos que tem a mesma base de
incidéncia das contribuices previdencidrias, a sub-rogacdo da contribuicdo ao SENAR
na pessoa do adquirente de produtos de pessoas fisicas tem amparo no inciso 1V do art.
30 da Lei n° 8.212/1991 e demais normas de regéncia.

INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO NA
ESFERA ADMINISTRATIVA. SUMULA CARF N° 2,

O CARF, sendo 6rgao do Poder Executivo, ndo possui competéncia para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade da lei tributaria que amparou o langamento, de acordo
com a Sumula CARF n° 2: "o CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria".

Como antes destacado neste voto, o enunciado da Sumula CARF n® 2 ¢é
impeditivo ao pronunciamento dos conselheiros sobre inconstitucionalidade da lei tributaria nas
suas decisdes, exceto quando previamente declarada pelo STF. Em consequéncia, torna-se
infrutifera a discussdo sobre a incompatibilidade da norma juridica contida no art. 6° da Lei n°
9.528, de 1997, em face do art. 240 da Constituicdo da Republica de 1988, ou da alegada
violacdo de dispositivos de lei ordinaria ao art. 62 do Ato das Disposi¢cdes Constitucionais
Transitorias.

! As decisbes administrativas sdo referentes a fatos geradores pretéritos a Lei n° 13.606, de 9 de janeiro de 2018, ja
que a partir dela a obrigacdo de sub-rogacdo tributéria esta expressamente prevista no paragrafo Gnico do art. 6° da
Lei n° 9.528, de 1997.

2 Art. 3°, da Lei n° 8.315, de 1991, art. 30, incisos 111 e 1V, da Lei n° 8.212, de 1991, e art. 3°, §§ 2° e 3°, da Lei n°
11.457, de 16 de marco de 2007.
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A vista disso, deve-se manter a sub-rogacdo do adquirente nas obrigacdes do
produtor rural quanto a contribuicdo ao Senar, tal como considerado pela autoridade fiscal.

(vii) Representacédo Fiscal para Fins Penais

Por derradeiro, a empresa sustenta ndo haver indicios de crime de sonegacao
fiscal, razdo pela qual requer o sobrestamento do envio de quaisquer Representacdes Fiscais para
Fins Penais ao Ministério Publico Federal até que sobrevenha decisdo final proferida no presente
processo administrativo fiscal.

Porém, este colegiado ndo é competente para se pronunciar sobre controveérsias
relativas a Representacdo Fiscal para Fins Penais, consoante posicdo consolidada no enunciado
da Sumula n° 28:

Stmula CARF n° 28: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre controvérsias
referentes a Processo Administrativo de Representacdo Fiscal para Fins Penais.

De qualquer maneira, segundo o art. 48 do Decreto n° 7.574, de 29 de setembro de
2011, enquanto ndo proferida a decisdo final, na esfera administrativa, sobre a exigéncia fiscal do
crédito tributario relacionado ao ilicito penal, a tramitacdo dos autos da representacdo penal
formalizada permanecera suspensa.

Concluséao

Ante 0 exposto, (i) NAO CONHECO do recurso de oficio; e (ii) CONHECO do
recurso voluntario e DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para excluir do levantamento RB —
Receita Bruta Mercado Externo, exclusivamente em relacdo ao Al n® 51.073.142-2, a receita
bruta decorrente das operacdes ao exterior através da Cooperativa Regional dos Produtores de
Acucar e Alcool de Alagoas (CRPAAA).

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess



